
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 244.165 - RJ (2012/0219128-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SINDICATO ESTADUAL DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

DO RIO DE JANEIRO - SEPE - RJ 
ADVOGADO : JULIANA R. OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : VERA HELENA R CALDAS FRANCISCO E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DIREITO DE GREVE.  
DESCONTO DOS DIAS PARALISADOS. LEGITIMIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. 
1.  Esta  Corte possui entendimento no sentido de  que em se tratando de greve 
deflagrada por servidores públicos, é legítimo o  desconto pela Administração em 
seus vencimentos pelos dias não trabalhados, tendo em vista a suspensão do contrato 
de trabalho, nos termos da Lei n. 8.112/90, salvo a existência de acordo entre as 
partes para que haja compensação dos dias paralisados.
2. Apenas a título de esclarecimento, cumpre asseverar que não  se observa 
qualquer óbice ao conhecimento do recurso especial, tendo sido a questão apreciada 
pelo Tribunal de origem, não havendo falar em ausência de prequestionamento. Vale 
ressaltar que, consoante entendimento consolidado nesta Corte Superior, 
considera-se implicitamente prequestionada a matéria quando demonstrada a 
apreciação da causa à luz da legislação federal tida por violada, embora não haja 
menção expressa do dispositivo legal. 
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de dezembro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 244.165 - RJ (2012/0219128-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SINDICATO ESTADUAL DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

DO RIO DE JANEIRO - SEPE - RJ 
ADVOGADO : JULIANA R. OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : VERA HELENA R CALDAS FRANCISCO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo SINDICATO ESTADUAL DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DO RIO DE JANEIRO - SEPE - RJ em face de decisão 

assim ementada (fl. 431 e-STJ):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DIREITO DE GREVE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DESCONTO 
DOS DIAS PARALISADOS. LEGITIMIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.  

Nas razões do regimental, em síntese, a parte agravante defende a ausência dos 

pressupostos de admissibilidade do recurso especial, ante a necessidade de reexame de matéria 

fática e a ausência de prequestionamento. Aduz, ainda, que a decisão está em confronto com a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

É o relatório, no essencial.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 244.165 - RJ (2012/0219128-0)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DIREITO DE GREVE.  
DESCONTO DOS DIAS PARALISADOS. LEGITIMIDADE. PRECEDENTES 
DO STJ. 
1.  Esta  Corte possui entendimento no sentido de  que em se tratando de greve 
deflagrada por servidores públicos, é legítimo o  desconto pela Administração em 
seus vencimentos pelos dias não trabalhados, tendo em vista a suspensão do contrato 
de trabalho, nos termos da Lei n. 8.112/90, salvo a existência de acordo entre as 
partes para que haja compensação dos dias paralisados.
2. Apenas a título de esclarecimento, cumpre asseverar que não  se observa 
qualquer óbice ao conhecimento do recurso especial, tendo sido a questão apreciada 
pelo Tribunal de origem, não havendo falar em ausência de prequestionamento. Vale 
ressaltar que, consoante entendimento consolidado nesta Corte Superior, 
considera-se implicitamente prequestionada a matéria quando demonstrada a 
apreciação da causa à luz da legislação federal tida por violada, embora não haja 
menção expressa do dispositivo legal. 
3. Agravo regimental não provido. 

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

recurso não prospera.

Penso que  a parte agravante não trouxe nenhum argumento que pudesse ensejar a 

reforma da decisão monocrática, a qual aplicou o entendimento desta Corte que em se tratando 

de greve deflagrada por servidores públicos, é legítimo o  desconto pela Administração em seus 

vencimentos pelos dias não trabalhados, tendo em vista a suspensão do contrato de trabalho, nos 

termos da Lei n. 8.112/90, salvo a existência de acordo entre as partes para que haja 

compensação dos dias paralisados, o que não é o caso dos autos.

A propósito, destaco precedentes:

PEDIDO DE SUSPENSÃO DE MEDIDA LIMINAR. DESCONTO DOS DIAS 
NÃO TRABALHADOS. LESÃO À ECONOMIA PÚBLICA.
Reconhecida pelo Superior Tribunal de Justiça a legalidade do desconto referente 
aos dias não trabalhados, o pagamento dos vencimentos dos servidores públicos 
nesse período causa grave lesão às finanças públicas. Vedado o desconto em 
folha de pagamento, a greve não teria limites, à vista da impossibilidade de 
compensar faltas que se sucedem por meses, causando grave lesão à ordem 
administrativa. Agravo regimental desprovido. (AgRg na SLS 1577 / SP, Corte 
Especial, Rel. Min. Ari Pargendler, DJe 06/09/2012).

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. SINDICATO NACIONAL DOS 
SERVIDORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO - SINASEMPU. 
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GREVE. PRELIMINAR: SÚMULA N.º 266/STF.  NÃO INCIDÊNCIA. ATO 
COMBATIDO QUE EXPRESSAMENTE DETERMINA A REALIZAÇÃO DE 
DESCONTOS. MÉRITO: DESCONTOS NA REMUNERAÇÃO 
DECORRENTES DOS DIAS NÃO TRABALHADOS. CABIMENTO. FALTAS 
JUSTIFICADAS. PREVISÃO LEGAL. COMPENSAÇÃO DAS FALTAS. 
POSSIBILIDADE. INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
DESNECESSIDADE. DEVER DE ASSIDUIDADE DO SERVIDOR. DEVER DE 
JUSTIFICAR A FALTA À CHEFIA IMEDIATA.
1. Da simples leitura do ato impugnado, verifica-se que não se trata de ato editado 
pelo autoridade coatora no regular exercício do poder regulamentar, capaz de 
atrair a aplicação da Súmula n.º 266/STF, mas sim de expressa determinação de 
que as ausências ao serviço poderiam ser descontadas da remuneração, sendo 
consideradas faltas justificadas.
2. É pacífica a jurisprudência, em conformidade com a do Supremo Tribunal 
Federal, no sentido de que é licito o desconto dos dias não trabalhados em 
decorrência de movimento paredista, na medida em que o exercício do direito de 
greve acarreta a suspensão do contrato do trabalho, consoante disposto no art. 7º 
da Lei 7.783/1989, não gerando direito à remuneração, salvo acordo específico 
formulado entre as partes.
3. O dever de assiduidade do servidor público decorre de expressa disposição 
legal contida no art. 116, inciso X, da Lei n.º 8.112/90. Assim, ocorrendo a falta 
ao serviço, deve o servidor, oportunamente, justificá-la à sua chefia imediata, sob 
pena de ter descontado em sua remuneração os dias não trabalhados, nos termos 
da disciplina prevista no art. 44, inciso I, da Lei n.º 8.112/90, para faltas 
injustificadas.
4. Nas ausências justificadas, decorrentes de caso fortuito ou força maior, o 
servidor tem o dever de comunicar à chefia imediata, que poderá autorizar a 
devida compensação, de modo a evitar a realização dos descontos, a teor das 
normas contidas no inciso II e parágrafo único do art. 44 da Lei n.º 8.112/90.
5. A falta decorrente de participação do servidor em movimento paredista é 
considerada ausência justificada, que, segundo a referida dicção legal, pode ser 
compensada, evitando o desconto na remuneração.
6. Aplicando a mesma sistemática para todas as faltas justificadas são 
compensadas, prescinde de processo administrativo a realização dos descontos na 
remuneração do servidor decorrentes das referidas ausências.
7. Segurança denegada. (MS 14942 / DF, Terceira Seção, Rel. Min. Laurita 
Vaz, DJe 21/05/2012).

Enfatizo que, ao dar provimento ao especial, todos os pressupostos de admissibilidade 

recursal foram apreciados, ainda que implicitamente. Apenas a título de esclarecimento, cumpre 

asseverar que a matéria referente a matéria da possibilidade de desconto dos dias parados em 

razão de greve, foi apreciada pelo Tribunal de origem, não havendo falar em ausência de 

prequestionamento. A propósito, destaco trecho do acórdão proferido pelo Tribunal de origem 

(e-STJ fl. 241):

"À conta do exposto, impõe-se a restituição dos descontos indevidamente 
efetuados nos vencimentos dos servidores públicos atingidos pelo corte do ponto.
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Ademais, é de se registrar que é um fato notório que, mesmo antes do 

posicionamento do STF sobre o tema, a própria Administração, muitas vezes, 
arbitrava abonar a falta, o que evitava o comprometimento de direitos do servidor 
que, caso contrário, seriam obstados pela paralisação havida, como ocorre, por 
exemplo, com a licença especial".

Por outro lado,  consoante entendimento consolidado nesta Corte Superior considera-se 

implicitamente prequestionada a matéria quando demonstrada a apreciação da causa à luz da 

legislação federal tida por violada, embora não haja menção expressa do dispositivo legal. Neste 

sentido, cita-se o seguinte  precedente:

PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO REGIMENTAL – RECURSO ESPECIAL – 
PRESCRIÇÃO – FALTA DE PREQUESTIONAMENTO – EXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO – SÚMULA 7/STJ – AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. Configura-se o prequestionamento quando a causa tenha sido decidida à luz da 
legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos respectivos 
dispositivos legais,interpretando-se sua aplicação ou não ao caso concreto. 
2. Admite-se o prequestionamento implícito para conhecimento do recurso 
especial, desde que demonstrada, inequivocamente, a apreciação da tese à luz da 
legislação federal indicada, o que não ocorreu na hipótese dos autos. 
3. Surgindo violação à norma federal durante o julgamento pelo Tribunal ou não 
tendo este se manifestado sobre as questões suscitadas, é imprescindível o 
prequestionamento da matéria, através de embargos de declaração, que não serão 
considerados protelatórios,conforme Súmula 98/STJ.
4. Recusando-se o Tribunal a emitir juízo de valor sobre os dispositivos 
apontados nos embargos de declaração, a orientação desta Corte é no sentido de 
que o recurso especial deve indicar como violado o art. 535 do CPC, sob pena de 
aplicação da Súmula 211/STJ.
5. Aplicável a Súmula 7/STJ quando a solução da querela exige revolvimento de 
matéria fático-probatória.
6. Agravo improvido.” (AgRg no REsp 648.997/SP, Segunda Turma, Rel. Min. 
Eliana Calmon, DJ de 26.9.2005)

Por fim, destaco que para o provimento do recurso, não foi necessário o reexame de 

matéria fática, uma vez que a questão da possibilidade de desconto dos dias parados em razão de 

greve é puramente jurídica. 

Pelas razões expostas, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0219128-0 AREsp 244.165 / RJ

Números Origem:  20060011017934  201224503022  958211920068190001

PAUTA: 11/12/2012 JULGADO: 11/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : VERA HELENA R CALDAS FRANCISCO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SINDICATO ESTADUAL DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DO RIO DE 

JANEIRO - SEPE - RJ
ADVOGADO : JULIANA R. OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO ESTADUAL DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DO RIO DE 
JANEIRO - SEPE - RJ

ADVOGADO : JULIANA R. OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : VERA HELENA R CALDAS FRANCISCO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Documento: 1202692 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/12/2012 Página  6 de 4


